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Resumo:

Esse trabalho faz uma breve reflexão sobre um dos muitos aspectos do processo de urbanização, destacando o papel do Estado, do capital e uma concisa discussão sobre recortes territoriais como proposta de gestão. O trabalho foi pautado na utilização de embasamento teórico, facultando direcionamentos sobre o território como uma tentativa de atrelar ao contexto geohistórico uma análise espacial. Referencia-se propostas de gestão desses espaços idealizados no METRONOR, METROPLAN e AMUSEP, influenciados pelos fixos e fluxos presentes na estrutura sistematizada que envolve vários municípios, e que neste mesmo vislumbramento, foi institucionalizada a Região Metropolitana de Maringá. A urbanização e os sistemas urbanos assimilados como conseqüência do desenvolvimento capitalista têm provocado sensíveis transformações no meio econômico e social e, inversamente, diferentes interesses sócio-econômicos refletiram em uma configuração territorial particularizada. Sendo assim, a interdependência funcional de uma região com abrangência melhor delimitada, poderá refletir na qualidade de serviços que asseguram articulações precisas e eficazes para a sociedade envolvida.  
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INTRODUÇÃO
Ao resgatarmos a significação do contexto histórico em que vivemos nos deparamos com profundas mudanças das referências instituídas pela Modernidade. Transformações estas, que contempla o processo de produção baseado na relação entre o homem, o meio e o mundo em que vivem. Resultando em produto acumulado das ações/relações da humanidade ao longo do tempo, se tornando intensas pelas funções e dinamicidade, que lhe são peculiares na atualidade e às vezes sendo impostas pelas novas divisões do trabalho que a cada momento apresenta um novo agente. Refleti um tempo próprio e concreto, interpretado pelos papéis sociais que o definem conforme a particularidade do espaço vivido.

Conseqüentemente, quando vivenciamos funções inter-relacionais de diferentes concepções, temos a junção do lugar e do presente consubstanciados pela percepção de quem o analisa.

Essa colocação nos permite afirmar o quanto à cidade é lócus de fixos e fluxos significativos, presente principalmente na perspectiva do que hoje referenciamos como mundo atual, onde do ponto de vista de muitos estudiosos, as diferenças tornaram-se intensas, propondo contradições efusivas. Esfacelam-se assim, as homogeneizações do espaço decorrentes do dinamismo que o urbano promove, reafirmando as fragmentações, as diversificações e também as articulações presentes entre as relações hierárquicas das cidades, que compartilham os mesmos impactos de tempo, com maior ou menor intensidade.

O trabalho foi pautado na utilização de embasamento teórico, possibilitando direcionar as reflexões relacionadas aos produtores do espaço urbano, a influência do Estado e do capital, fazendo uma reflexão sobre um dos muitos aspectos do processo de urbanização, destacando os recortes como proposta de gestão do espaço. Objetivou-se também enfocar brevemente o território como uma tentativa de atrelar ao contexto estudado, adotado aqui, como categoria de análise que, segundo Kant, nos confere a capacidade de análise em uma realidade palpável no contexto que envolve os recortes espaciais atrelados a Região Metropolitana de Maringá.

A construção desse objeto particular de estudo não tem como pretensão esgotar as inúmeras particularidades que a temática apresenta e sim contribuir teoricamente mediante a atual realidade investigada.
O ESTADO E O CAPITAL CRIANDO TERRITORIALIDADES
Independente da concepção do objeto em questão, as transformações urbanas ocorrem e concorrem para que determinados espaços sejam palco de grandes concentrações não só de indivíduos enquanto ser social, mas também de instrumentos, métodos e técnicas procedentes de políticas sócio-territoriais desenvolvidas em função da melhor ordenação das concentrações humanas.
Essas concentrações nos permitem aludir a concepção que Moraes (2002) em sua obra Território e história no Brasil faz com relação a dois conceitos que estão atrelados um ao outro e que nos permite a compreensão da jurisdição em uma porção do espaço: Estado e Território. Esta qualificação delineia um espaço organizado política, jurídica, econômica e culturalmente demarcado, sob o exercício de poder, estando integralmente ou parcialmente sob seu total controle. Estes conceitos nos remetem a compreensão de uma formação territorial-estatal e que nos possibilita a compreensão de um Estado Moderno que se fez paulatinamente ao longo do tempo. Assim o território irá refletir relações sociais representadas em um determinado espaço, indo além de uma simples circunscrição ou identificação de coisas ou lugares.
As palavras de Haesbaert(1997)  apud Spósito vem reforçar a questão onde, classificando as vertentes de interpretação conceitual de território afirma:
“três vertentes são básicas: 1) jurídico-política, segundo a qual “o território é visto como um espaço delimitado e controlado sobre o qual se exerce um determinado poder, especialmente o de caráter estatal”; 2) cultural(ista), que “prioriza sua dimensão simbólica e mais subjetiva, o território visto fundamentalmente como produto da apropriação feita através do imaginário e/ou identidade social sobre o espaço”; e 3) a econômica, “que destaca a desterritorialização em sua perspectiva material, como produto espacial do embate entre classes sociais e da relação capital-trabalho” “ (SPOSITO, 2004, p.18)
Em decorrência de se considerar que o Estado e seus agentes concebem o espaço como elemento imprescindível para suas ações, faz com que sintamos a necessidade de concluir que o Estado toma como base administrativa um território.

Importante salientar aqui que, na ciência geográfica, o território possibilita inúmeras concepções que facultam a discussão deste conceito, mas para o que hora nos propormos, esta conceituação exposta anteriormente, respalda um fragmento como reflexo da urbanização que aqui elencamos para retratar. 
A dinâmica da urbanização rebate em uma estrutura institucional anacrônica, reflexo das crescentes dificuldades em administrar o atendimento e demandas resultantes da complexidade dos fluxos e funções urbanas. Esse problema se agrava quando a origem e destino de bens e pessoas extrapolam limites político-administrativos e, portanto, níveis de competências institucionais locais, passam a exigir o esforço e a decisão de um conjunto de municipalidades.

Territórios municipais dizem respeito a limites político-administrativos, porém fenômenos de diversas ordens vão além desses limites, sobrepujando-os. Compreender as áreas de abrangência desses fenômenos significa delinear espaços com os mesmos problemas, afinidades e potenciais.

A compreensão e estruturação do espaço e até mesmo a sua reorganização nos reporta à análise das práticas civilizatórias e seus reflexos como instrumento de ação/transformação que, inerentes ao homem, conduziram e ainda conduzem ao desenvolvimento das pessoas e dos recursos, assegurando o que há de melhor ao bem estar físico, social e moral do indivíduo. 

As intervenções políticas atuam na gestão e controle do espaço, sendo este controle determinante para o capital. Tais mecanismos atuam para a satisfação dos anseios e as necessidades da sociedade, podendo levar às transformações políticas que influenciam no uso do solo, ou ainda, a mudanças de usos e sua redistribuição. Neste contexto, o que ocorre é a definição do uso do solo pelos organismos de planejamento, instituições municipais, estaduais e federais.

A universalidade na representatividade implica não apenas uma relação hierárquica entre esses três níveis, mas, ao contrário, um conjunto de relações integradas.
Insisti-se na necessidade de adequação de políticas e diretrizes locais, com aquelas relativas ao espaço maior de inserção, ou seja, ações setoriais deverão vincular-se, igualmente, às diretrizes de desenvolvimento do Estado embora, resguarda-se a possibilidade de agrupamentos municipais adotarem modos diversos de gestão dentro de uma mesma unidade regional. 

O Estado é o agente que direciona de forma decisiva a produção e organização do espaço urbano, regulando as atuações e interesses do capital. “Quando o Estado se torna um aliado, um elemento ativo no curso da economia, esse mecanismo torna-se então ainda mais freqüente” (Santos, 2004. p.28).

Todavia, essa atuação tende a situar-se entre posições por vezes antagônicas: por um lado, atender a interesses específicos do capital privado, e por outro, direcionar políticas públicas de superação da pobreza, tendo como objetivo a melhoria na  qualidade de vida para a massa de população menos privilegiada.

Sendo assim, na atual conjuntura que perpassa as relações de produção, percebe-se uma relativa atuação política tendenciosa do Estado a favor do capital, que acaba por direcionar a população abastada a buscar por locais favoráveis ou as populações com menor poder aquisitivo, a se instalarem em locais com condições mínimas de ocupação, ou seja, induzindo as classes menos privilegiadas a ocuparem os espaços urbanos segregados. 

Dentro desta conjuntura, Harvey (2004), salienta a necessidade de que:

Compreendamos melhor que lutas entre classes e interlugares com muita freqüência se interpenetram, e que o capitalismo pode muitas vezes conter a luta de classes por meio de uma estratégia de dividir para governar aplicada a essa luta. (HARVEY, 2004, p.85)

Na verdade, o que se depreende da atuação política é a manipulação da mesma pelo sistema econômico, convertendo empresas em agentes políticos e o Estado, inoperante na economia, se faz ineficiente é na política. 

Logo, os desafios de planejamento e gestão do espaço, neste momento, estão pautados na relação entre Estado e capital privado, o que acaba por colocar em discussão o papel de ambos em aspectos geopolíticos, socioeconômicos e culturais. 
Teoricamente, as expressões planejamento e gestão não atuam dissociadas na prática. Especialmente quando consideradas nos termos do discurso sobre a sua operacionalização na espacialidade da cidade. O planejamento precede a gestão devendo, caminhar, também, paralelamente ao processo presente da cidade.

A cidade ao desenvolver a sua história segue trajetórias diversificadas em função do seu planejamento e dos objetivos alçados a cada gestão pública. Importante se faz compreender a dialética existente entre a cidade oficial e “ideal” versus a cidade espontânea e real, esta como reflexo da realidade construída a partir das relações sociais daqueles desprovidos de capital.

O reconhecimento da trajetória de uma cidade, possibilita-nos fazer uma leitura do espaço e compreender realidades distintas. 

Uma realidade planejada ou até mesmo uma realidade desordenada e segregada, relegada pelo poder público, pode nos dar a tônica das ações que o Estado vem imprimindo nestas realidades. Tanto a aplicação dos instrumentos do planejamento quanto a sua ausência, têm exercido influências e/ou conseqüências concretas na conjuntura espacial da cidade, evidentemente que com características qualitativas diferenciadas.
Atualmente uma nova ordem respalda um debate fundado na crise do planejamento urbano e a busca da legitimidade através da prática deste planejamento, materializado nas figuras dos planos diretores e do city marketing.

O papel do plano diretor nunca foi tão debatido pela sociedade brasileira quanto na atualidade, principalmente depois da estruturação do Estatuto das Cidades mesmo que relegado para a prática da gestão da cidade. Neste sentido, Schmidt aponta que:
O Plano Diretor tenta promover a idéia-força da necessidade da participação na tomada de decisão, quer seja pelos instrumentos do Estatuto da Cidade (no caso das Zonas de Especial Interesse Social – ZEIS – ou na criação dos Conselhos Municipais) quer seja em novas estratégias que convocam agentes para determinar os tipos de intervenções como os representantes do mercado imobiliário e indústrias. O aparato legal, constituído na realização do plano, tem como base discursos de que os problemas urbanos podem ser reparados. (Schmidt, 2009, p.173)
Faz-se importante ressaltar que, em qualquer frente de gestão urbana que se queira atuar, os planos urbanos devam ser específicos e intransferíveis ao espaço urbano que se quer gerir, ou seja, os mesmos não devem ser elaborados e/ou implantados em outras cidades que não seja para a qual ele foi idealizado.

A sua prática, no entanto, deve ser redirecionada e os objetivos socializados com aquelas populações que, de fato, possuem maiores demandas sociais. Dessa forma a cidade da gestão e a cidade estabelecida pelas práticas sociais cotidianas possam coexistir, ainda que com interesses antagônicos, com as perspectivas daqueles que lutam por seu “direito à cidade”.
Outro sim, ainda devemos considerar como recorte particularizado, a compreensão da realidade metropolitana durante todo o processo de planejamento, o  processo de elaboração de Planos Diretores, desde a leitura da realidade municipal, passando pelo reconhecimento das organizações locais e suas diferenças, a sistematização, espacialização e análise de informações. O tema da “produção do espaço metropolitano” coloca questões orientadoras e reflexões que de forma transversal em todas as suas etapas, alimentam debates e balizam a construção de instrumentos.

Trabalhar o tema metropolitano na elaboração do Plano Diretor, como também nas políticas e programas setoriais é fundamental para a consciência de cidadãos metropolitanos, envolvidos nas reivindicações e na construção de soluções consorciadas e solidárias.

Nas últimas décadas, importantes transformações geoeconômicas vêm ocorrendo em nossa sociedade, gerando reflexos no surgimento de novas realidades, frente às redes tecnológicas globalizadas e também a organizações territoriais primordiais ao sistema econômico reinante.

Não há dúvida de que o mundo sempre foi um só. Todavia, conforme já lembramos, não era possível apreender-lhe a unicidade, exceto para alguns fenômenos de alcance mais geral e fora do domínio social. Atualmente, com a internacionalização das técnicas, da produção e do produto, do capital e do trabalho, dos gostos e do consumo, a mundialização das relações sociais de todos os tipos (econômica, financeira, política...) é a garantia de universalidade que permite compreender cada fração do espaço mundial em função do espaço global (Santos, 1997, p. 31-32).

São transformações que atingem desde a economia dos países até o estilo das famílias, passando pelo modo de trabalhar, ser e pensar das pessoas. 

Vivemos em um mundo marcado pela pluralidade e pela diversidade. Será possível a todos os grupos sociais acompanharem tais transformações? O homem é visto como o sujeito que ocupa e modifica o seu meio, conseqüentemente não se pode falar simplesmente em encaixá-lo na espacialidade definida pela natureza, mas sim compreender a dinâmica das sociedades que se metamorfoseiam, construindo e reconstruindo o seu espaço, refletindo a tendência evolutiva do processo produtivo, que hoje, mais do que ontem, encurta a relação espaço-tempo.

O capitalismo sente-se impelido a eliminar todas as barreiras espaciais, a “aniquilar o espaço por meio do tempo”, como diz Marx, mas só pode fazê-lo por meio da produção de um espaço fixo. Logo, o capitalismo produz uma paisagem geográfica (de relações espaciais, de organização territorial e de sistemas de lugares ligados por meio de uma divisão “global” do trabalho e de funções) apropriada à sua própria dinâmica de acumulação num momento particular de sua história, simplesmente para ter de reduzir a escombros e reconstruir essa paisagem geográfica a fim de acomodar a acumulação num estágio ulterior. (HARVEY, 2004, p.86-87)

Diante desta lógica, constata-se que nossa sociedade está se tornando mais complexa, e sua compreensão exige o conhecimento dos novos mecanismos produtivos e sociais.

Neste século XXI são incomensuráveis as propostas evolutivas para as sociedades; porém, convém ressaltar que acesso a essas descobertas é elitizado, propondo qualidade de vida a um grupo restrito de pessoas, no caso, as que possuem capital e podem pagar por essas novas tecnologias até que elas sejam banalizadas.

Esta sistematização exclui as massas, pois a ideologia do capital prega a elitização do conhecimento e a aplicação do mesmo.

Assim, “mede-se o valor da ideologia pela sua influência histórica nas massas, mas também por seu potencial instrumental, por sua energia reativa, enfim, por sua capacidade de tornar-se força material” (Santos, 2004,p. 21)

As razões dessas modernizações são bem visíveis: concorrência, competição entre as grandes empresas, além da necessidade de superar as crises econômicas das últimas décadas.  Harvey, (2005) expõe que:

A crescente acumulação de riqueza, por um lado, e a produção de uma “ralé penuriosa”, mergulhada nas profundezas da miséria e do desespero, por outro lado, criam o cenário para a instabilidade social e a guerra entre classes, que não pode ser mitigada por qualquer transformação interna (como a redistribuição de riqueza dos ricos para os pobres). A sociedade civil, assim, move-se por sua “dialética interna”, “impelindo-se para além dos seus limites e buscando mercados – portanto, meios necessários de subsistência – em outros países, deficientes nos bens que superproduziu e/ou atrasados no setor industrial”. (...) Tudo isso alimentado pela “paixão pelo lucro”, que, inevitavelmente, envolve risco, de modo que a indústria “ em vez de se enraizar no solo e no círculo limitado da vida civil, com seus prazeres e desejos [...] abraça os elementos do fluxo, do perigo e da destruição”.(Harvey, 2005, p.194)

As sociedades que conseguem agregar estes valores apresentam maiores condições de competitividade no mercado mundial, estabelecendo sobre as demais, a manipulação econômica e política.

Essas relações exprimem mudanças de comportamento adaptando-os às necessidades dos novos tempos e dos lugares em que, para Santos, movimento é sinônimo de tempo e a universalização torna-se perversa, pois é estigmatizada em suas generalizações, discriminando e aumentando, de um lado, a riqueza e o poder de alguns e, de outro lado, a pobreza e fragilidade da imensa maioria.

Nas sociedades consumistas da atualidade, nota-se certa inquietação do consumidor com relação aos produtos estandartizados, ou seja, uns iguais aos outros. Os consumidores começaram a cobrar novos produtos, mais sofisticados e variados. Simultaneamente, desejavam que seus bens pudessem passar uma imagem de produtos personalizados.

De fato, a universalização encontra-se consolidada e atualmente o número de inovações como equipamentos e acessórios à disposição dos compradores, era algo inimaginável décadas atrás. Desta forma, o consumidor tem a sensação de ter adquirido um produto sob encomenda.

Essa atual conjuntura, inserida dentro do percurso capitalista propõe novas expectativas atreladas à Revolução Técnico-científica informacional, a tão referenciada Terceira Revolução Industrial. Reordenou os interesses produtivos, instigando-os a descobertas dantes impensadas. Mecanismos de manipulação, ao mesmo tempo em que criam novas ideologias, também concretizam inovações que modificam, sem reversões a vida em sociedade.

Segundo Santos, 

os novos conhecimentos ‘científicos’ apontam para o reino do possível, enquanto sua realização concreta pertence mais ao domínio das condições econômicas, culturais e políticas. [...] As novas realidades são ao mesmo tempo causa e conseqüência de uma multiplicação de possibilidades potenciais ou concretizadas, cuja multiplicidade de arranjos é fator de complexidade e de diferenciação crescentes. Não se trata aqui de adaptação do passado, mas de subversão das concepções fundamentais, das formas de abordagem, dos temas de análise. (Santos, 1997, p. 21)
Os conhecimentos produzidos pelas inovações do cientificismo e conseqüentemente da indústria estão sendo valorizados e possibilitarão aumento de lucro e de riqueza, resultando no controle das tecnologias e também das sociedades de massa, salientando ainda mais as disparidades entre os dominantes e dominados.

Neste mesmo contexto da busca da rentabilidade, os interesses do capital primando pela sua constância no domínio do poder, freqüentemente apontam, conforme as necessidades do processo produtivo, novos pontos ou regiões economicamente mais dinâmicas para alicerçar as “bases de desenvolvimento combinado”, criando pólos produtivos.

O pólo é o centro econômico dinâmico de uma região, de um país ou de um continente, e que seu crescimento se faz sentir sobre a região que o cerca, de vez que ele cria fluxos da região para o centro e refluxos do centro para a região. O desenvolvimento regional estará, assim, sempre ligado ao do seu pólo. (ANDRADE, 1987, p.59)

A existência de vários pólos, não necessariamente materializados, mas também os que expressam o empirismo das relações, relacionam-se, repercutindo sistemas organizacionais com objetivos comuns entre si, possibilitando processos capazes de suprir as demandas de flexibilidade, conectividade e descentralização dos diferentes espaços, ou seja, das sociedades, do capital e do urbano. 

Os processos de (re) organização e intensificação do espaço urbano estão intrinsecamente relacionados à situação econômica do meio em questão, refletindo a estrutura do capital/Estado atuantes em maior ou menor grau na sociedade que é caracterizada pelas relações societais de diferentes grupos de indivíduos.

Logo o espaço produzido como mercadoria das estruturas urbanas e o processo atuante da urbanização capitalista, reflete o sistema funcional das regiões e suas interdependências no que diz respeito ao transporte, comunicações e, particularmente, no que se refere à produção, com suas inovações técnicas que articulam a estrutura social em um meio que, ao mesmo tempo em que concentra também difunde inovações. Neste sentido, a estrutura espacial revela especificidades conforme a compatibilidade funcional entre os agentes atuantes, pré-definindo a organização e as relações intrínsecas ao espaço urbano e até as regiões.
Os processos produtivos reinantes historicamente redefinem as desiguais distribuições da condição de acumulação pelo espaço, gerando diferentes funções geográficas, ou seja, definem-se conseqüentemente espaços com características particulares à divisão social do trabalho, logo, ao sistema de produção do capital apropriado para aquela área, onde políticas atuantes influem nas condições de acumulação.
A estrutura espacial revela especificidades conforme a compatibilidade funcional entre os agentes atuantes, pré-definindo as regiões. As redefinições territoriais do trabalho em diversas partes do nosso país são resultantes do capitalismo que monopoliza as forças organizadoras do espaço sócio-político e econômico em que vivemos, assim, “a estrutura espacial, modificada parcialmente para acolher e atribuir rentabilidade às novas condições do capital especulativo, termina por conhecer modificações que interessam a uma superfície maior” (SANTOS, 2008, p.65) e assim apresentam elementos que ora atraem, ora repulsam processos redefinidores do espaço conforme o estágio e o interesse do capital.

Conseqüentemente, as relações que se impõem a um desenvolvimento urbano, refletem a atuação da sociedade enquanto povo e Estado e o espaço como palco dos acontecimentos de múltiplas proporções, não como reflexo, mas parte constitutiva do processo urbano.

RECORTES ESPACIAIS QUE ENVOLVEM A REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ

Considerando que a urbanização é um fenômeno complexo e universal (SOUZA, 1971, p.38) a mesma evidencia no território possíveis recortes do espaço geográfico, que assumem diferentes feições diante da amplitude em que se apresentam as aglomerações humanas e ao mesmo tempo imprime um padrão de espacialidade que permite algumas afinizações entre esses espaços, corroborando para inúmeras articulações entre si.

O fato de haver diferenciações geográficas, caracteriza as regiões não como unidades isoladas mas como espaços com maior afinidade de reprodução entre si e que ao mesmo tempo estabelecem relações interativas com outros espaços geográficos organizados.

Neste sentido, a rede urbana do Paraná reflete pela sua historicidade e particularidades da organização do espaço um desenvolvimento geoeconomico que nos permite identificar diferentes regiões e propostas de regionalizações. 

No contexto que estamos pautados, evidenciamos a Mesorregião Norte-Central do Paraná
 (Mapa 1), na qual a cidade de Maringá está inserida e também os  demais municípios instaurados no processo da Região Metropolitana de Maringá.

Nesta mesma mesorregião, algumas cidades se destacam. Maringá imprime uma relativa disputa com a cidade de Londrina que apresenta uma maior área de influência segundo o estudo “Caracterização e tendências da rede urbana do Brasil” (IPARDES, 2000).
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MAPA 1: Paraná: Mesorregiões Geográficas com destaque para a Mesorregião Norte Central Paranaense e a Microrregião de Maringá

Base Cartográfica: Paraná, 2004.

Org. VERCEZI, 2010.

Neste contexto, a região Norte do Paraná, apresentou desde o final da década de 1970, articulações voltada para a investigação de uma possível formação de uma Metrópole Linear Norte do Paraná - “METRONOR” (FIGURA 1), envolvendo o eixo Londrina – Maringá. Foram apresentados desde a sua gênese formas de organização econômica e social, processo de urbanização, bem como o caráter polarizador que a área ainda hoje apresenta. Esta proposta acabou por não sair do papel tornando-se um significativo estudo diante da integração dos municípios que estavam ao longo do eixo analisado. O METRONOR em seu aglomerado urbano, apresentou algumas singularidades em relação a outras áreas do sub-sistema urbano paranaense.

Seguindo a proposta de formação de gestão integrada do território, no final da década de 1980, surgiu a proposta de criação do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Metropolitano da Região de Maringá, Marialva, Sarandi e Paiçandu – METROPLAN (FIGURA 1). 
Os Consórcios intermunicipais são compreendidos como uma iniciativa autônoma de municípios localizados em áreas geográficas contíguas que se associam para gerir e prover conjuntamente serviços especializados, ou seja, para a realização de ações conjuntas que se fossem produzidas pelos municípios, individualmente, não atingiriam os mesmos resultados ou utilizariam um volume maior de recursos.
O novo processo de planejamento constituído em um agente de coalizão de interesses na defesa de projetos de abrangência regional faz recrudescer no METROPLAN a importância de deliberar ações de desenvolvimento e melhoria dos municípios envolvidos, mas o forte vínculo entre o Plano e os gestores da época acabaram por se tornar em um limitante para a sua continuidade. As novas administrações eleitas, de oposição, não deram prosseguimento nem ao plano e nem ao Consórcio. O METROPLAN foi praticamente extinto em 1992, após a sucessão do Prefeito Ricardo Barros, na Prefeitura Municipal de Maringá. O recorte espacial do METROPLAN em alguns estudos da atualidade vem sendo referenciado como o aglomerado urbano de Maringá.

Os problemas a cargo do governo municipal muitas vezes exigem soluções que extrapolam o alcance da capacidade de ação da prefeitura em termos de investimentos, recursos humanos e financeiros para custeio e a atuação política. Exigindo que parte destas soluções sejam executadas através de ações conjuntas, pois dizem respeito a problemas que afetam, concomitantemente, mais de um município. A seguir, apresentamos um bom exemplo de atuação, que é o caso da  AMUSEP.
Ainda como gestão integrada de cidades que formam pólos econômicos mais significativos do Paraná, oficializa-se a Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense (AMUSEP) (FIGURA 1), consolidada em 1996. Atualmente congrega 30 municípios
, totalizando mais de 600 mil habitantes, a qual firmou convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano do Paraná. A Amusep realiza um trabalho de consultoria, assessoria, coordenadoria de planejamento do desenvolvimento urbano, municipal e regional, que tem como objetivo final o aprimoramento da qualidade dos serviços pelos municípios que a integram.

	METRONOR
	METROPLAN
	AMUSEP

	
[image: image2.emf]54,0 km 36 18 0

1 cm = 18 km

N


	
[image: image3.emf]54,0 km 36 18 0

1 cm = 18 km

N


	
[image: image4.emf]54,0 km 36 18 0

1 cm = 18 km

N




FIGURA 1: Mesorregião Norte Central Paranaense e alguns recortes institucionais como possibilidades de gestão.

Base Cartográfica: Paraná, 2004.

Org. VERCEZI, 2010.

Em outras situações, mesmo sendo possível o poder municipal atuar isoladamente, pode ser muito mais econômico buscar a parceria com outros municípios, possibilitando resoluções de problemas que venham satisfazer as partes envolvidas no processo através de um desembolso menor e com melhores resultados final. E também deixar simplesmente que o governo estadual ou federal assuma ou realize atividades de âmbito local ou regional, que poderiam ser realizados pelos municípios, pode significar uma renúncia à autonomia municipal, retirando dos cidadãos a possibilidade de intervir diretamente nas ações públicas que lhes dizem respeito.
A movimentação desses espaços refletida na concentração demográfica e econômica da região acaba por expandir-se além de seus limites territoriais, contribuindo para o aparecimento da periferização e conurbação decorrentes da expansão física das cidades envolvidas, que se deparam com estruturas institucionais inadequadas, acarretando inúmeras dificuldades em gerir o atendimento e demandas resultantes da complexidade das crescentes funções urbanas, principalmente quando essas desrespeitam os limites político-administrativos gerados pela comutação de  pessoas e produtos, exigindo assim o esforço e decisão conjunta de municipalidade.
Ao referenciar a questão geoespacial, verifica-se que alterações econômicas e sociais promovem a organização política do território que se adapta às inovações através da readequação político-administrativa em regiões-núcleo, propiciando o processo de metropolização.
Guardada as intenções de evoluir na proposta de criação de uma região metropolitana, dentro das premissas de um novo municipalismo, no qual a administração acaba por deixar de lado soluções individuais para buscar a integração e cooperação diante de um objetivo comum de desenvolvimento econômico e social, retratamos a seguir o recorte espacial que retrata a instituída Região Metropolitana de Maringá.

Dentro deste contexto atual, a área que no momento referenciamos é constituída espacialmente pelos municípios de Maringá, Sarandi, Marialva, Mandaguari, Paiçandu, Ângulo, Iguaraçu e Mandaguaçu, instituída pela complementar nº 83, em 17/07/1998, posteriormente foram inseridos os municípios de Astorga, Dr.Camargo, Floresta, Ivatuba, Itambé (Mapa 01). Os municípios de Bom Sucesso, Cambira, Florida, Floraí, Jandaia do Sul, Lobato, Munhoz de Mello, Ourizona, Santa Fé, São Jorge do Ivaí, Presidente Castelo Branco estão com tramitação de projeto de lei  na Assembléia para serem incluídos, na área metropolitana de Maringá
 (MAPA 2). 
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MAPA 02 – Localização da Região Metropolitana de Maringá Fonte: Geoatlas, 1994; IBGE, 2007., COMEM 2008.

Org.: VERCEZI, 2010.
A institucionalização dessas unidades, tendo como base uma finalidade objetiva, pode trazer resultados eficazes, mas pode também levar ao risco, em casos extremos, de se reinterpretar conceitos, na busca de propiciar importância tanto a regiões quanto a municípios para os quais se pretenda a denominação de "metropolitanos"; interesse este decorrente dos critérios utilizados para o direcionamento de recursos financeiros, os quais, por motivos diversos, sempre privilegiaram municípios de regiões metropolitanas, especialmente o pólo.

Referências que possam contribuir para possíveis reflexões sobre a realidade aqui superficialmente abordada foram apresentadas nos trabalhos realizados em conjunto por órgãos importantíssimos que desenvolvem análises sobre a urbanização do Brasil. A série Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil, IPEA (2000) e o Estudo sobre a Região de Influência das Cidades – REGIC, 2008, retratam a significância e complexidade estabelecida na região Norte-Central Paranaense.

Considerações Finais
A urbanização e os sistemas urbanos assimilados como conseqüência do desenvolvimento capitalista têm provocado sensíveis transformações no meio econômico e social e, inversamente, diferentes interesses sócio-econômicos refletiram em uma configuração territorial particularizada.

As reflexões realizadas no decorrer deste estudo procuraram elencar alguns aspectos que enaltecem as estruturas espaciais revelando especificidades conforme a compatibilidade funcional entre os agentes atuantes, possibilitando algumas reflexões com relação a possíveis propostas de regionalizações e consórcios. As redefinições territoriais do trabalho em diversas partes do nosso país são resultantes do capitalismo que monopoliza as forças organizadoras do espaço sócio-político e econômico em que vivemos e assim apresentam elementos que ora atraem, ora repulsam processos redefinidores do espaço conforme o estágio e o interesse do capital. 

A estruturação do sistema urbano atual configura-se em uma intensificação concentradora de população nas cidades de maior porte, pois são nessas concentrações que o capitalismo engendra novas relações e consumos.
O desenvolvimento de Maringá e região teve inicialmente como suporte econômico principal, a produção agrícola, representada de início pela cafeicultura e culturas intercaladas, posteriormente, outras culturas mecanizadas como a soja e o trigo vieram ocupar posição de destaque na economia.
A proximidade que alguns municípios apresentam em relação à cidade pólo de Maringá, contribui para que esta vertiginosa cidade apresente um grau de comutações diárias significativas com essas áreas, na medida em que além de agregar decisões e o comando de funções, também recebe um contingente populacional em um movimento pendular diário que encorpa o fluxo não só entre essas cidades, mas na própria cidade pólo de Maringá.

Sendo assim, a interdependência funcional de uma região com abrangência melhor delimitada, refletirá na qualidade de serviços que asseguram articulações precisas e eficazes para a sociedade de Maringá e região.
Agrupar os municípios num determinado espaço, isto é, regionalizá-los, significa, também, tipificá-los pelos papéis que desempenham no espaço onde estão inseridos.
Concluímos que, as configurações regionais e urbanas resultantes de processos evolutivos funcionais das aglomerações populacionais expressam fluxos de inúmeras naturezas. O foco aqui esboçado seguiu a integração de espaços buscando articular o planejamento e desenvolvimento regional, evidenciando também, a forma jurídica de Associação Civil sem fins lucrativos, a qual apresenta como área de atuação a unidade dos territórios dos municípios que o integram, não havendo limites intermunicipais diante da finalidade proposta, mas resguardando as autonomias de cada município. Aludindo também a instituída Região Metropolitana de Maringá na busca da integração e cooperação diante de objetivos comuns de desenvolvimento econômico e social.
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� Este espaço faz parte, segundo o IBGE (1989), da Mesorregião Geográfica do Norte Central Paranaense  que compreende as Microrregiões Geográficas de Maringá, Astorga, Porecatu, Floraí, Apucarana, Londrina, Faxinal e Ivaiporã.


�  O município de Paranacity é o único que faz parte da Amusep e que não faz parte da Mesorregião  Norte Central Paranaense.


� Lei complementar nº 83 em 17/07/1998, concordantemente com a Constituição Federal de 1988, Art. 25, parágrafo 3º.
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